
RECLAMAÇÃO 46.023 MINAS GERAIS

RELATOR : MIN. ALEXANDRE DE MORAES
RECLTE.(S) :CYMI DO BRASIL - PROJETOS E SERVICOS LTDA 
ADV.(A/S) :RODRIGO SEIZO TAKANO 
RECLDO.(A/S) : JUÍZA DO TRABALHO DA VARA DO TRABALHO DE 

ARAÇUAÍ 
ADV.(A/S) :SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 
BENEF.(A/S) : JOSE GOMES DOS ANJOS 
ADV.(A/S) :SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

DECISÃO

Trata-se  de Reclamação,  com pedido de  medida liminar,  ajuizada 
contra decisão proferida pelo Juízo da 1ª Vara do Trabalho de Araçuaí - 
Tribunal  Regional  do  Trabalho  da  3ª  Região  (ATSum  0010509-
82.2019.5.03.0141),  que teria desrespeitado a decisão proferida por esta 
CORTE no julgamento conjunto da ADC 58, ADC 59, ADI 6021 e ADI 
5867 (Rel. Min. GILMAR MENDES). 

Na inicial, a parte autora expõe as seguintes alegações de fato e de 
direito (doc. 1, fls. 3/4):

Em síntese, em que pese a ausência de pedido específico 
no rol da inicial, a r. sentença (Doc. 3), publicada em 25.01.2021, 
e  complementada  pela  sentença  de  embargos  de  declaração, 
publicada  em  05.02.2021,  julgou  parcialmente  procedente  a 
reclamação  trabalhista,  condenando  esta  empresa  ao 
pagamento  de  adicional  de  periculosidade,  acrescido  de 
reflexos. 

Além  disso,  a  r.  sentença  determinou,  ainda,  que  as 
parcelas deferidas fossem corrigidas pelo IPCA-E, na fase pré-
judicial,  e,  a  partir  da  notificação  da  ora  reclamante,  pela 
incidência da SELIC, acrescida de juros de mora equivalentes 
aos índices da caderneta de poupança, argumentando suposta 
aplicação dos artigos 39, §1º, da Lei 8.177/91 e 833, da CLT. 

(…)
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Ocorre,  porém,  que,  no  que  se  refere  à  atualização 
monetária dos débitos trabalhistas, a referida sentença, violou 
flagrantemente a  decisão proferida por este  excelso  Supremo 
Tribunal Federal, em 18.12.2018, nos autos da ADC nº 58 (em 
conjunto com a ADC 59 e ADIs 5867 e 6021), de relatoria do i. 
Ministro  Gilmar  Ferreira  Mendes,  conforme  certidão  de 
julgamento  juntada  aos  autos  (Doc.  5),  consoante  será 
minuciosamente explicitado a seguir. 

Como a referida decisão foi proferida nos autos de ação de 
controle concentrado de constitucionalidade, constitui  tese de 
aplicação obrigatória, dotada de eficácia imediata e erga omnes, 
nos termos do artigo 102, §2º, da Constituição Federal, de modo 
que a MM. juíza de Vara do Trabalho de Araçuaí deveria ter 
acolhido integral e imediatamente suas determinações. 

Ao final, requer a concessão de medida liminar para suspender o ato 
reclamado e, no mérito, a procedência do pedido para CASSAR a sentença  
proferida pelo MM. juízo da 1ª VT de Araçuaí – TRT da 3ª Região -, nos autos  
do processo n. 0010509-82.2019.5.03.0141, que afrontou à decisão do STF nos  
autos da ADCs 58 e 59 e ADIs 5867 e 6021 (doc. 1, fl. 16). 

É o relatório. Decido. 

A respeito  do cabimento da reclamação para o Supremo Tribunal 
Federal,  dispõem  os  arts.  102,  I,  l  e  103-A,  caput e  §  3º,  ambos  da 
Constituição Federal: 

Art.  102.  Compete  ao  Supremo  Tribunal  Federal, 
precipuamente, a guarda da Constituição, cabendo-lhe: 

I - processar e julgar, originariamente: 

l) a reclamação para a preservação de sua competência e 
garantia da autoridade de suas decisões;

Art. 103-A. O Supremo Tribunal Federal poderá, de ofício 
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ou por provocação, mediante decisão de dois terços dos seus 
membros, após reiteradas decisões sobre matéria constitucional, 
aprovar súmula que,  a partir  de sua publicação na imprensa 
oficial, terá efeito vinculante em relação aos demais órgãos do 
Poder Judiciário e à administração pública direta e indireta, nas 
esferas federal, estadual e municipal, bem como proceder à sua 
revisão ou cancelamento, na forma estabelecida em lei. 

§  3º  Do  ato  administrativo  ou  decisão  judicial  que 
contrariar a súmula aplicável ou que indevidamente a aplicar, 
caberá reclamação ao Supremo Tribunal Federal que, julgando-
a procedente, anulará o ato administrativo ou cassará a decisão 
judicial reclamada, e determinará que outra seja proferida com 
ou sem a aplicação da súmula, conforme o caso. 

Veja-se também o art. 988, I, II e III, do Código de Processo Civil de 
2015: 

Art.  988.  Caberá reclamação da parte interessada ou do 
Ministério Público para: 

I - preservar a competência do tribunal; 
II - garantir a autoridade das decisões do tribunal; 
III  -  garantir  a  observância  de  enunciado  de  súmula 

vinculante  e  de  decisão  do  Supremo  Tribunal  Federal  em 
controle concentrado de constitucionalidade; 

Inicialmente,  registro  que  a  presente  Reclamação  foi  protocolada 
nesta  CORTE,  em  24/2/2021.  Desse  modo,  é  inaplicável,  ao  caso  sob 
exame, o art. 988, § 5º, inciso I, do CPC, assimilação, pelo novo código 
processual,  de antigo entendimento do STF,  enunciado na Súmula 734 
(Não  cabe  reclamação  quando  já  houver  transitado  em  julgado  o  ato 
judicial que se alega tenha desrespeitado decisão do Supremo Tribunal 
Federal), uma vez que, segundo informações obtidas no sítio eletrônico 
do Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região, os autos nos quais foi 
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proferido o ato ora impugnado encontram-se em tramitação, tendo sido 
recentemente expedida intimação (24/2/2021).

O  parâmetro  de  confronto  invocado  é  o  decidido  no  julgamento 
conjunto da ADC 58, ADC 59, ADI 6021 e ADI 5867 (Rel. Min. GILMAR 
MENDES),  com  acórdão  ainda  pendente  de  publicação,  mas  cujo 
conteúdo  decisório  pode  ser  extraído  do  que  consta  da  certidão  de 
julgamento acostada aos autos dos referidos julgados:

Decisão:  O  Tribunal,  por  maioria,  julgou  parcialmente 
procedente  a  ação,  para  conferir  interpretação  conforme  à 
Constituição ao  art.  879, §  7º,  e ao art.  899, §  4º,  da CLT, na 
redação dada pela Lei 13.467 de 2017, no sentido de considerar 
que  à  atualização  dos  créditos  decorrentes  de  condenação 
judicial  e  à  correção  dos  depósitos  recursais  em  contas 
judiciais na Justiça do Trabalho deverão ser aplicados, até que 
sobrevenha solução legislativa, os mesmos índices de correção 
monetária e de juros que vigentes para as condenações cíveis 
em geral,  quais  sejam a incidência  do IPCA-E na fase pré-
judicial e, a partir da citação, a incidência da taxa SELIC (art. 
406 do Código Civil), nos termos do voto do Relator, vencidos 
os Ministros Edson Fachin, Rosa Weber, Ricardo Lewandowski 
e Marco Aurélio. Por fim, por maioria, modulou os efeitos da 
decisão, ao entendimento de que (i) são reputados válidos e não 
ensejarão qualquer rediscussão (na ação em curso ou em nova 
demanda,  incluindo  ação  rescisória)  todos  os  pagamentos 
realizados utilizando a TR (IPCA-E ou qualquer outro índice), 
no tempo e modo oportunos (de forma extrajudicial ou judicial, 
inclusive depósitos judiciais) e os juros de mora de 1% ao mês, 
assim  como  devem  ser  mantidas  e  executadas  as  sentenças 
transitadas  em julgado  que expressamente  adotaram,  na  sua 
fundamentação ou no dispositivo, a TR (ou o IPCA-E) e os juros 
de mora de 1% ao mês; (ii) os processos em curso que estejam 
sobrestados na fase de conhecimento  (independentemente de 
estarem com ou sem sentença, inclusive na fase recursal) devem 
ter aplicação, de forma retroativa, da taxa Selic (juros e correção 
monetária), sob pena de alegação futura de inexigibilidade de 
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título  judicial  fundado  em  interpretação  contrária  ao 
posicionamento do STF (art. 525, §§ 12 e 14, ou art. 535, §§ 5º e 
7º,  do  CPC)  e  (iii)  igualmente,  ao  acórdão  formalizado  pelo 
Supremo sobre a questão dever-se-á aplicar eficácia erga omnes e 
efeito  vinculante,  no  sentido  de  atingir  aqueles  feitos  já 
transitados em julgado desde que sem qualquer manifestação 
expressa quanto aos índices de correção monetária  e taxa de 
juros (omissão expressa ou simples consideração de seguir os 
critérios legais),  vencidos os Ministros Alexandre de Moraes e 
Marco  Aurélio,  que  não  modulavam  os  efeitos  da  decisão. 
Impedido  o  Ministro  Luiz  Fux  (Presidente).  Presidiu  o 
julgamento a Ministra Rosa Weber (Vice-Presidente). Plenário, 
18.12.2020 (Sessão realizada por videoconferência -  Resolução 
672/2020/STF).

 No  caso  dos  autos  o  juízo  reclamado,  ao  apreciar  pedido 
condenatório  formulado  em  ação  trabalhista  ajuizada  em  face  da  ora 
reclamante,  condenou  esta  ao  pagamento  de  diversas  obrigações, 
estabelecendo  os  seguintes  critérios  de  correção  monetária  e  juros  de 
mora:

Ante o artigo 491 do CPC/2015, fixo atualização monetária 
com incidência  do IPCA-E na fase  pré-judicial  e,  a  partir  da 
notificação,  a  incidência  da  taxa  SELIC  (art.  406  do  Código 
Civil),  mais juros  de  mora  equivalentes  aos  índices  de 
poupança,  a  partir  do  ajuizamento  da  ação,  nos  termos  do 
artigo 39, §1º, da Lei 8.177/91 e do artigo 883 da CLT. 

Verifica-se que o juízo reclamado seguiu os parâmetros indicados no 
julgamento da ADC 58, da ADC 59, da ADI 6021 e da ADI 5867 (Rel. Min. 
GILMAR MENDES) quanto à determinação dos índices de  atualização 
monetária aplicáveis à espécie. Ou seja, determinou a incidência do IPCA-
E na fase pré-judicial e, a partir da citação, a incidência da taxa SELIC (art. 406  
do  Código  Civil),  na  linha  do  que  expressamente  firmado  no  referido 
julgamento desta CORTE. 
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Entretanto, o ato reclamado, além disso, determinou o pagamento de 
juros de mora equivalentes aos índices de poupança, a partir do ajuizamento da  
ação, nos termos do artigo 39, §1º, da Lei 8.177/91 e do artigo 883 da CLT.

Alega  o  reclamante  que  a  autoridade  da  decisão  proferida  por  esta  
Suprema  Corte  foi  manifestamente  vilipendiada,  eis  que  a  r.  sentença,  ora  
atacada, determinou, além da aplicação da SELIC, como estabeleceu esta e. Corte,  
a  incidência  de  juros  de  mora,  fundamentando  sua  decisão  na  aplicação  dos  
artigos 39, §1º, da Lei 8.177/91, e 883, da CLT (doc. 1, fl. 12). 

No ponto, assiste razão ao reclamante.
A decisão  proferida  por  esta  CORTE  no  julgamento  conjunto  da 

ADC 58, ADC 59, ADI 6021 e ADI 5867 (Rel. Min. GILMAR MENDES) 
conferiu interpretação conforme à Constituição ao art. 879, § 7º, e ao art. 899, §  
4º,  da CLT, na redação dada pela Lei 13.467 de 2017,  no sentido de que  à  
atualização  dos  créditos  decorrentes  de  condenação  judicial  e  à  correção  dos  
depósitos  recursais  em  contas  judiciais  na  Justiça  do  Trabalho  deverão  ser  
aplicados,  até  que  sobrevenha  solução  legislativa,  os  mesmos  índices  de  
correção monetária e de juros que vigentes para as condenações cíveis em  
geral, quais sejam a incidência do IPCA-E na fase pré-judicial e, a partir  
da citação, a incidência da taxa SELIC (art. 406 do Código Civil).

Ocorre que, ao determinar  também o pagamento de  juros de mora 
equivalentes aos índices de poupança, a partir do ajuizamento da ação, o ato 
reclamado viola, em parte, o quanto assentado pelo referido julgado. Isso 
porque a taxa SELIC é um índice composto, isto é, serve a um só tempo 
como indexador de correção monetária e também de juros moratórios, 
nos termos do art.  406 do Código Civil (Quando os juros moratórios não  
forem convencionados, ou o forem sem taxa estipulada, ou quando provierem de  
determinação da lei, serão fixados segundo a taxa que estiver em vigor para a  
mora do pagamento de impostos devidos à Fazenda Nacional). 

Assim, a determinação conjunta de pagamento de juros de mora, 
equivalentes aos índices da poupança, e de atualização monetária pela 
taxa SELIC, como consta do ato ora reclamado - implica em violação ao 
quanto decidido na ADC 58, ADC 59, ADI 6021 e ADI 5867 (Rel.  Min. 
GILMAR MENDES).
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Diante  do  exposto,  com  base  no  art.  161,  parágrafo  único,  do 
Regimento  Interno  do  Supremo  Tribunal  Federal,  CONHEÇO 
PARCIALMENTE  da  presente  reclamação  e,  nessa  parte,  JULGO 
PROCEDENTE o pedido para cassar a decisão reclamada somente no que 
determinada  a  incidência  de juros  de  mora  equivalentes  aos  índices  de  
poupança, a partir do ajuizamento da ação.

Por  fim,  nos  termos  do  art.  52,  parágrafo  único,  do  Regimento 
Interno do Supremo Tribunal  Federal,  dispenso a remessa dos autos à 
Procuradoria-Geral da República 

Publique-se.
Brasília, 1º de março de 2021. 

Ministro ALEXANDRE DE MORAES

Relator
Documento assinado digitalmente
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